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JUSTIFICATIVA

Interesse de cunho pessoal e profissional visto que:

Ao longo do curso de formação inicial estuda-se sobre conhecimentos e saberes necessários 
à ativação docente, mas quase sempre os conteúdos de estudos nas diversas disciplinas 
desconsideram as especificidades de alguns níveis e modalidades de ensino. 

A experiência durante o estágio na EJA possibilitou uma reflexão e melhor compreensão 
da mesma como modalidade de ensino que exige sistematização do trabalho docente de 
forma a considerar as especificidades dos envolvidos no processo.

Trata-se de um tema relevante pois ainda é bastante incipiente as discussões que 
relacionam a LIBRAS com a formação do professor de Matemática.



PROBLEMA DE PESQUISA

Qual a relevância 
da Libras para a 

prática pedagógica 
do professor de 
Matemática da 

EJA?



OBJETIVOS

GERAL
Analisar a relevância da Libras para a prática pedagógica do professor de 

Matemática da EJA

ESPECÍFICOS

➢ Delimitar a disciplina 
de Libras no contexto 
da formação inicial;

➢ Descrever a Libras na 
formação inicial do 

professor de 
Matemática;

➢ Identificar os subsídios 
teórico-práticos da 

disciplina Libras para a 
atuação do professor 
de Matemática na EJA 

com o aluno surdo.



REFERENCIAL TEÓRICO

• Freire (1979)
• Diretrizes para 

Formação de 
Professores (2000)

• Fonseca (2012)

EJA

• ANDREIS-WITKOSKI 
(2015)

• Lei Nº 10436, de 24 de 
abril de 2002

LIBRAS

• Freire (1996)
• Diretrizes para Formação 

de Professores (2015).

Formação docente, a reflexão 
e a formação no contexto da 
Educação de Jovens e Adultos 



METODOLOGIA 

Abordagem:

• Qualitativa

Análise documental 
com o recorte no 
Projeto Político do 
Curso (PPC) de 
Matemática nos 
componentes 
curriculares EJA, na 
Prática Profissional e 
Libras



ANÁLISES E DISCUSSÕES 

O SUCESSO DO ENSINO PROPOSTO POR L’ ÉPPE FICOU REGISTRADO NA 
HISTÓRIA PELA ASCENSÃO OBTIDA, POIS INÚMEROS ALUNOS TORNARAM-SE 
PROFISSIONAIS COMO: FILÓSOFOS, ARQUITETOS E PROFESSORES DE SURDOS. 
ALGUNS DESTES SÃO NOMES REFERENCIADOS ATÉ OS DIAS ATUAIS, FAMOSOS 
PELO TRABALHO DESENVOLVIDO NA ÁREA DE EDUCAÇÃO DE SURDOS COMO 
JEAN MASSIEU (1772-1846), FERDINAND BERTHIER (1803-1886) E LAURENT 
CLERC(1785-1869). 
(ANDREIS-WITKOSKI,2015,P.31)

 



Lei Nº 10436, de 24 de abril de 2002:

 
Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providências, em 
seu art. 1°- É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela associados.
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas no 
Brasil. (BRASIL, 2002)



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

ALUNO 
SURDO

 PROFESSOR

METODOLOGIAS
Conhecimentos

 Saberes

Competências

 Habilidades 
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